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RESUMO 

 

No sentido de viabilizar o registro de medicamentos fitoterápicos a ANVISA criou a “Lista 

de fitoterápicos de registro simplificado”, através da Instrução Normativa no5 de 2008 e 

recentemente, com a Consulta Pública no14 de 2013, propõe dividí-la em “Lista de 

fitoterápicos de registro simplificado” e “Lista de produtos tradicionais fitoterápicos de 

registro simplificado”. Dentro deste contexto, o presente trabalho avaliou o perfil 

farmacológico das plantas medicinais que integram estas listas, com o propósito de 

possibilitar o cruzamento dos dados e, assim, traçar um perfil que contemple suas 

aplicações farmacológicas. Foi realizada a revisão bibliográfica da literatura científica 

especializada por meio de pesquisa em livros e artigos científicos de periódicos indexados 

em bancos de dados consideradas publicações a partir do ano 2000. Conclui-se que as 

atividades farmacológicas com maior ocorrência dentre as plantas que compõem as listas 

da IN5 /08 e CP14 /13 são antiinflamatória, antimicrobianas de um modo geral e 

antioxidante. 

 

Palavras-chave: Plantas medicinais, constituição fitoquímica, atividade farmacológica  
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ABSTRACT  

 

In order to facilitate the registration of herbal medicines ANVISA created the "List of Herbal 

Medicines Registration Simplified" by Instruction no5 2008 and recently with the Public 

Consultation no14 2013, proposes split it into "List of Herbal Medicines Simplified 

Registration " and "List of Traditional Herbal Products Simplified Registration". Within this 

context, this work evaluated the pharmacological profile of the medicinal plants that 

integrate the lists of those documents with the purpose of enabling the crossing of the data 

and thus draw a profile that includes their pharmacological applications. The literature 

review of the specialized scientific literature through survey was conducted in books and 

scientific articles in journals indexed databases considered publications from the year 

2000. We conclude that the pharmacological activities with higher prevalence among the 

plants that make up the lists of IN5/08 and CP14/13 are anti-inflammatory, antimicrobial in 

general way and antioxidant. 

 

Key words: Medicinal plants, phytochemical constitution, pharmacology activity 

 

INTRODUÇÃO 

 

O uso de plantas como forma de tratamento para as mais diversas doenças é uma 

prática presente desde o início da história da humanidade. Os conhecimentos obtidos de 

forma empírica foram passados de geração em geração constituindo um vasto 

conhecimento tradicional do uso das plantas para fins curativos. Atualmente, diversas 

pesquisas vêm comprovando a ação farmacológica de inúmeras espécies vegetais, 
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buscando validar sua utilização por meio de comprovação de segurança toxicológica e 

eficácia terapêutica (Bertolucci, 2001; Batista & Valença, 2012). 

Mesmo assim, muito ainda precisa ser feito no sentido de validar cientificamente 

essas informações. A comprovação da ação farmacológica, o delineamento do perfil de 

segurança e a padronização dos parâmetros de controle de qualidade dessas plantas e 

suas mais diversas formas farmacêuticas são de fundamental importância para garantir a 

constância dos efeitos terapêuticos bem como a segurança dos usuários (Toledo et 

al,2003; Klein et al, 2009, Santos et al, 2011). 

 O Brasil tem um grande potencial para se tornar referência mundial em pesquisas 

e estudos de plantas medicinais, levando-se em consideração sua rica biodiversidade 

vegetal, associada ao conhecimento tradicional do uso terapêutico de plantas (Brasil, 

2006c; Batista & Valença, 2012). Entretanto, muitas pesquisas são interrompidas ainda 

nas etapas pré-clínicas, de forma a não se atingir um nível de conhecimento 

farmacológico e toxicológico suficiente para validar a utilização clínica de uma 

determinada espécie em estudo. 

Para toda planta de interesse medicinal, é necessário o conhecimento dos riscos 

do seu uso e dos mecanismos farmacológicos envolvidos na sua resposta terapêutica, 

conhecimentos que, associados a cuidados farmacotécnicos adequados e um rígido 

controle da qualidade, tendem a garantir a reprodutibilidade dos resultados esperados. 

Esta validação de âmbitos toxicológico e farmacológico é feita por meio de pesquisa e 

documentação em publicações científicas, seguida de ensaios clínicos (Brasil, 2010a).   

Seguindo essa premissa, o país vem passando nos últimos 10 anos por 

significativas mudanças legislativas referentes ao registro de fitoterápicos. Foi dado um 

grande passo em 2008 na tentativa de viabilizar o uso dos mesmos, quando a ANVISA 

(Agência Nacional de Vigilância Sanitária) criou a Lista de Fitoterápicos de Registro 

Simplificado, através da Instrução Normativa no5 de 2008 (IN 5/08). Aí fica definido que os 
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fitoterápicos componentes desta lista terão seu registro facilitado, de forma que não 

necessitam validar suas indicações terapêuticas e segurança de uso, uma vez que devem 

contar com referências e publicações científicas suficientes para justificar e garantir a 

segurança da sua utilização (Brasil, 2008).  

Recentemente à elaboração do presente trabalho, algumas mudanças foram 

apresentadas pela ANVISA por meio da Consulta Pública  no14, de 14 de maio de 2013 

(CP 14/13), que propõe uma nova "Lista de medicamentos fitoterápicos de registro 

simplificado" e a “Lista de produtos tradicionais fitoterápicos de registro simplificado" 

(Brasil, 2013a). 

Frente a este cenário, o presente trabalho avaliou o perfil farmacológico das 

plantas medicinais que integram a lista de fitoterápicos de registro simplificado publicada 

pela IN 5/08 e daquela proposta pela CP 14/13, com o propósito de possibilitar o 

cruzamento dos dados e, assim, expressar as atividades farmacológicas contempladas 

pelas plantas medicinais listadas, assim como comparar e analisar as alterações 

propostas na legislação atualmente em vigor.   

 

Importância da fitoterapia em saúde pública 

 

A fitoterapia, como prática no âmbito da saúde pública brasileira, é regida 

basicamente por dois documentos: a Política Nacional de Plantas Medicinais e 

Fitoterápicos (PNPMF), lançada em 2005 e aprovada e assinada pelo Presidente da 

República em 22 de junho de 2006, através do decreto 5.813 (Brasil, 2006a); e a Política 

Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC), de 2006 (Brasil, 2006b). 

O primeiro documento contém diretrizes que abordam desde a cadeia produtiva 

das plantas até o medicamento fitoterápico final. Desta forma, tal política contribui para as 

políticas públicas, meio ambiente, desenvolvimento econômico e social, além da premissa 
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primordial que é a promoção da saúde e qualidade de vida dos usuários da prática de 

fitoterapia (Brasil, 2007). 

O segundo documento reforça o segmento de Plantas Medicinais e Fitoterápicos 

(PMF),  já que incentiva, além do uso da própria fitoterapia em si, a intodução de práticas 

que se utilizam de plantas medicinais e fitoterápicos em seu rol terapêutico, enquadrando-

se tanto no conceito de medicina tradicional quanto de medicina complementar e 

integrativa. Entre elas estão a homeopatia e a medicina tradicional chinesa. 

Sendo assim, ambos os documentos reforçam a importância do uso de plantas 

medicinais e fitoterápicos no sentido de ampliar as opções terapêuticas oferecidas pelo 

Sistema Único de Saúde –  SUS, o que tende a melhorar a atenção básica de seus 

usuários e tornar mais acessível o tratamento farmacológico. 

As PMF estão entre as práticas integrativas e complementares mais presentes no 

SUS e a maioria das experiências ocorrem na atenção primária (Brasil, 2012). Segundo 

Santos et al. (2011) esta prática está sendo implantada primeiramente no Programa 

Saúde da Família (PSF) de diversos estados brasileiros. 

Além do incentivo, mesmo que discreto, das Secretarias Municipais de Saúde, os 

próprios pacientes demandam dos médicos a introdução da fitoterapia na terapêutica. De 

acordo com pesquisa realizada com médicos do PSF do município de Canoas – RS, o 

maior estímulo para a prática da fitoterapia dentro do exercício da profissão veio por parte 

dos pacientes, já que não foram incentivados às práticas integrativas dentro da formação 

acadêmica (Rosa et al , 2011). 

Considerando que boa parte da população tem o SUS como única forma de acesso 

de atenção à saúde e tem os fitoterápicos como único recurso terapêutico, alguns destes 

já compõem a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME), sendo 

atualmente 12 plantas (Brasil, 2013b). 
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Assim, a prescrição de fitoterápicos está presente até mesmo onde não há 

incentivo por parte do Estado, já que são bem aceitos pela populção e são mais 

acessíveis (Oliveira et al, 2006).  

Sendo assim, levando-se em consideração principalmente a atenção básica nas 

Unidades Básicas de Saúde (UBS) apoiada pelo PSF podemos notar que o emprego de 

PMF como alternativa e complemento terapêutico sustenta os príncipios básicos do SUS 

da universalidade e da integralidade (Batista & Valença, 2012). 

 

Registro de fitoterápicos no Brasil 

 

No que diz respeito à regulamentação dos medicamentos fitoterápicos, a ANVISA é 

o orgão responsável por fiscalizar as empresas produtoras. Desta forma, ela controla 

todas as etapas, desde a produção, liberação para consumo onde se aplicam os registros 

e ainda acompanha a comercialização, sendo responsável por tirar do mercado aqueles 

medicamentos que representam riscos para a população.  

A regulamentação em torno dos fitoterápicos foi surgindo de forma discreta no 

decorrer do último século, tendo início com a publicação do Código Farmacêutico 

Brasileiro, que contemplava mais de 280 espécies botânicas. Este era, reforçado pela 

normatização da profissão farmacêutica através do Decreto no 19.060 de janeiro de 1931 

e regulamentado pelo Decreto no 20.377 de 8 de setembro de 1931 (Bertolucci, 2001). 

Estas determinavam, dentro do contexto da produção industrial, a necessidade de 

uma licença federal apenas aos medicamentos comercializados como especialidades 

farmacêuticas, excetuando os chamados medicamentos oficinais. Como a Farmacopeia 

Brasileira em sua primeira edição continha diversos fitoterápicos, estes ficavam isentos de 

avaliação formal (Bertolucci, 2001). 
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Com o interesse da indústria farmacêutica voltado para a produção de 

medicamentos sintéticos, a produção e a pesquisa de fitoterápicos continuou sem 

grandes avanços, o que começou a mudar  a partir da década de 70, com o crescimento 

da fitoterapia. Nessa época passou a vigorar a Lei no 5.991 de 17 de dezembro de 1973, 

a qual dispõe sobre o controle sanitário de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos 

e correlatos e que estabelece, em seu artigo 7º, que a dispensação de plantas medicinais 

é ato privativo de farmácias e ervanarias (Brasil, 1973). 

Hoje, a legislação em vigor para o registro de fitoterápicos no Brasil segue o 

disposto na Lei 6.360 de 23 de setembro de 1976 a qual dispõe sobre a vigilância a que 

ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, 

cosméticos, saneantes e outros produtos, regulamentada pelo Decreto no79.094 de 5 de 

janeiro de 1977 o qual foi revogado pelo Decreto no 8.077 de 14 de agosto de 2013 (Brasil, 

2013c). No entanto a Lei 6360/76 não trata diretamente sobre as regras às quais devem 

ser submetidos os fitoterápicos. Sendo assim, houve a necessidade da criação de 

legislação específica para regulamentar este setor. 

Como regulamentos específicos tem-se a RDC no 14, de 31 de março de 2010, que 

dispõe sobre o registro de medicamentos fitoterápicos e que revoga a antiga RDC n
o 

48, 

de 16 de março de 2004 (Brasil, 2010a). As principais mudanças estabelecidas por esta 

RDC estão relacionadas ao controle de qualidade dos medicamentos fitoterápicos, como 

por exemplo a exigência de apresentação de teste de avaliação de aflotoxinas e testes 

físico-químicos dos extratos vegetais empregados na fabricação do medicamento no 

momento do registro. 

Ainda com relaçao à RDC 14/10, fica estabelecido no art. 15 que para o “Relatório 

de Eficácia e Segurança” os relatórios técnicos devem conter informações sobre 

segurança e eficácia comprovadas por uma das opções: pontuação em literatura técnico-

científica; ensaios pré-clínicos e clínicos de segurança e eficácia;  tradicionalidade de uso; 
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ou  presença na "Lista de medicamentos fitoterápicos de registro simplificado", publicada 

pela ANVISA na IN 5, de 11 de dezembro de 2008, ou suas atualizações (Brasil, 2010a). 

Desta forma, complementando a RDC 14/10 temos a Instrução Normativa (IN) no 5 

de 31 de março de 2010, que estabelece a Lista de referências bibliográficas para 

avaliação de segurança e eficácia de medicamentos fitoterápicos (Brasil, 2010b) e 

também a já citada IN no 5 de 11 de dezembro de 2008, que estabelece a lista de 

fitoterápicos de registro simplificado (Brasil, 2008). Temos ainda as Resoluções RE no 90, 

de 16 de março de 2004, que determina a publicação da guia para a realização de 

estudos de toxicidade pré-clínica de fitoterápicos (Brasil, 2004a) e a RE no 91, de 16 de 

março 2004, a qual determina a publicação da guia para realização de alterações, 

inclusões, notificações e cancelamentos pós registro de fitoterápicos (Brasil, 2004b). 

Atualmente, com a publicação da Consulta Pública no14 de 14 de maio de 2013, 

propõe-se criar mecanismos de registro para “medicamentos fitoterápicos” e para 

“produtos tradicionais fitoterápicos”. Desta forma, quando da sua publicação, reger-se-á  a 

IN no 5/08, subistituindo-a (Brasil, 2013a). 

 

MATERIAL E MÉTODO 

 

A análise do perfil farmacológico dos fitoterápicos isentos de prescrição no Brasil 

foi realizada por meio de revisão bibliográfica da literatura científica especializada como 

livros das áreas de Farmacognosia e Fitoterapia, e artigos científicos de periódicos 

indexados em bancos de dados como Scielo, PubMed e Bireme. Foram empregadas 

como palavras-chave os nomes botânicos de cada espécie constante das listas de 

registro simplificado, associados às expressões “constituição fitoquímica” e “atividade 

farmacológica”. Como critério, foram consideradas publicações a partir do ano 2000. 
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Para a elaboração da tabela, a partir da listagem das 40 plantas presentes na IN 

no5/08 e na CP no14/13 foram selecionadas todas a plantas isentas de prescição médica, 

excluindo as plantas que necessitam tal prescrição.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 Sobrepondo as listas de plantas medicinais apresentadas pela IN no 5/08 (36 

pantas) e pela CP14/13 (38 plantas) temos um total de 40 plantas, ressaltando que a 

maior parte delas contemplam as duas listas, conforme pode ser observado na Tabela 1. 

Desse total, 30 plantas são isentas de prescrição médica e 10 exigem tal prescição.  

 Comparando-se paralelamente as duas listas através da Tabela 1, é possivel notar 

que 4 plantas – Aloe vera (L.) Burm f., Melissa officinalis L., Sambucus nigra L., e 

Symphytus officinale L. – estão presentes na IN5/08 e ausentes na nova listagem 

proposta pela CP14/13 e 4 plantas – Harpagophytum procumbeans DC., Plantago ovata 

Forssk., Silybum marianum (L.) Gaertn e Vaccinum myrtillus – estão ausentes na IN5/08 e 

inluídas na CP14/13.  

TABELA 1. Relação das plantas que compõem a IN n
o
 5/08 e a CP n

o
 14/13 abordando a 

exigência de prescrição médica. 

Planta IN5/08 CP14/13 
Prescrição 

médica 

Aesculus hippocastanum L. X X Não 
Allium sativum L. X X Não 
Aloe vera (L.) Burm f. X - Não 
Arctostaphylos uva-ursi Spreng. X X Sim 
Arnica montana L. X X Não 
Calendula officinalis L. X X Não 
Centella asiatica (L.) Urban, X X Não 
Cimicifuga racemosa (L.) Nutt. X X Sim 
Cynara scolymus L. X X Não 
Echinacea purpurea Moench X X Sim 
Eucalyptus globulus Labill. X X Não 
Ginkgo biloba L. X X Sim 
Glycyrrhiza glabra L. X X Não 
Hamamelis vrginiana L. X X Não 
Harpagophytum procumbeans DC. - X Sim 
Hypericum perforatum L. X X Sim 
Matricaria recutita L. X X Não 
Maytenus ilicifolia Mart. Ex Reiss. X X Não 
Melissa officinalis L. X - Não 
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Mentha piperita L. X X Não 
Mikania glomerata Sprengl. X X Não 
Panax ginseng C. A. Mey X X Não 
Passiflora incarnata L. X X Não 
Paullinia cupana H.B.K X X Não 
Peumus boldus Molina X X Não 
Pimpinella anisum L.  X X Não 
Piper methysticum G. Frost. X X Sim 
Plantago ovata Forssk - X Não 
Polygala senega L. X X Não 
Rhamnus purshiana DC. X X Não 
Salix alba L. (CP14: S. purpurea L.; S. daphnoides 
Vill.; S. fragilis L.) 

X X Não 

Sambucus nigra L. X - Não 
Senna alexandrina Mill. X X Não 
Serenoa repens (Bartram) J.K. Small X X Sim 
Silybum marianum (L.) Gaertn - X Não 
Symphytum officinale L. X X Não 
Tanacetum parthenium Sch. Bip. X X Sim 
Vaccinum myrtillus L. - X Não 
Valeriana officinalis L. X X Sim 
Zingiber officinale Rosc. X X Não 

(X) presente, (-) ausente. 

  

A Tabela 2 é composta pelas plantas que não exigem prescrição médica, 

contempladas pelas duas listas, totalizando 30 plantas, onde foram organizadas de 

acordo com o nome botânico seguido do nome popular principal, além da parte mais 

usada e do marcador fitoquímico. O perfil farmacológico abordou as principais atividades 

farmacológicas evidenciadas por pesquisas científicas e publicações a partir do ano 2000. 

Desta forma, algumas atividades podem não ter sido abordadas, caso se trate de 

pesquisas anteriores a esse período. 

 No universo da pesquisa realizada foram arroladas pelo menos 70 atividades 

farmacológicas para as 40 plantas constantes das duas listas. Percentualmente, as 

atividades mais expressivas são: antiinflamatória (18 pontos); antimicrobianas de modo 

geral (15 pontos); antioxidante (12 pontos); antiespasmódica, diurética (6 pontos); 

antipirética (5 pontos); expectorante, hipoglicemiante (4 pontos); laxante, ansiolítica, 

antigregante plaquetária, tônica e cicatrizate (3 pontos); depurativa, colerética, 

hepatoprotetora, colagoga, gastroprotetora, carminativa e antidiarreica (2 pontos). As 
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demais atividades farmacológicas ficaram com apenas um ponto em 40. (Cada ponto 

equivale a 1 ocorrência em 40 = 1 /40). 

 

FIGURA 1. Demostrativo da ocorrência de atividades farmacológicas, em pontos, em uma 
população de 40 plantas. 

 
AI=antiinflamatória; AM=antimicrobiana; AO=atioxidante; AE=antiespasmódica; D=diurética; AP=antipirética; 

EX=expectorante; HG=hipoglicemiante; L=laxativa; AS=ansiolítica; AA=antiagregante plaquetária; T=tônica; 

CT=cicatrizante; CG=colagoga; CL=colerética; HP=hepatoprotetora;   DP=depurativa; GP=gastroprotetora; 

CM=carminativa; AD=antidiarreica. 

  

 Conclui-se que as atividades farmacológicas com maior ocorrência dentre as 

plantas que compõem as lista da IN5 /08 e CP14 /13 são a anti-inflamatória, 

antimicrobiana de um modo geral e a ação antioxidante. 

Assim, este estudo contribui para o meio acadêmico e para os setores envolvidos 

no desenvolvimento e registro de fitoterápicos como referência para nortear trabalhos 

futuros. Ainda, contribui para direcionar ações governamentais no incentivo da pesquisa e 

uso de plantas e fitoterápicos, que além de apresentar um importante valor econômico e 

social, resgata e valoriza aspectos culturais quanto à prática de uso de plantas medicinais. 
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Tabela 2. Descrição do perfil farmacológico dos fitoterápicos de registro simplificado no Brasil isentos de prescrição médica. 

Nome botânico 
Nome popular – 
Parte usada 

Marcador Perfil farmacológico 

Aesculus 
hippocastanumL. 

Castanha da Índia – 

Sementes 
Escina 

Antiedematosa, antiinflamatória (Martins & Brandão, 2006), venotônica 
(Martins & Brandão, 2006; Felixsson et al, 2010) e antiagregante plaquetária 
(Felixsson et al, 2010). 

Allium sativum L. 
Alho – 

Bulbo 
Alicina 

Hipoglicemiante (kiss et al, 2006; Thompson et al, 2007), antiaterosclerótica 
(Kiss et al, 2006) e Antioxidante (Thompson et al, 2007; Pizziolo et al, 2011). 

Aloe vera (L.) Burm f. 

Babosa – 

Gel mucilaginoso 

das folhas 

Polissacarídeos totais 

Hipolipemiante ( Capó, Mirabal & Castillo, 2005; Holanda et al 2009), 
hipoglicemiante (Holanda et al, 2009), antioxidande (Carpano, Castro & 
Spegazzini, 2009; kammoun, 2011), antiinflamatoria (kammoun, 2011; 
Hegazy, El-Bedewy & Yagi, 2012), humectante, antifungica e antibacteriana 
(Carpano, Castro & Spegazzini, 2009). 

Arnica montana L. 
Arnica – 

Capítulo floral 

Lactonas 
sesquiterpênicas totais 
expresas em helenalina 

Analgésica, antibacteriana (Horta, Insua & Vilafranca, 2013), antiinflamatória 
(Ekenäs et al, 2008, Lass et al, 2008; Jäger et al, 2009; Horta, Insua & 
Vilafranca, 2013), imunosupressora, imunoreguladora (Lass et al, 2008), 
anticoagulante, antiagregante plaquetária e antioxidante (Saluk-Juszczak et 
al, 2010). 

Calendula officinalis 
L. 

Calêndula – 

Flores 

Flavonóides totais 
expressos em 
hiperosídeos 

Cicatrizante (Parente, 2009), antibacteriana (Parente, 2009, Faria et al, 
2011), angiogenica (Parente, 2011) e antiinflamatória (Di Lorenzo, 2013). 

Centella asiatica (L.) 
Urban 

Centela – 

Partes aéreas 

Derivados triterpênicos 
totais expressoas em 
asiaticosídeos 

Antioxidante (Zainol et al, 2003, Diniz et al, 2008), antimicrobiana, hemolítica 
e antiinflamatória (James & Dubary, 2009). 

Cynara scolymus L. 
Alcachofra – 

Folhas 

Derivados de ácidos 
cafeoilquínico expressos 
em ácido clorogênico 

Diurética, hepática, antipirética, depurativa, hipogllicemiante (Pinto, 2000), 
colerética (Pinto, 2000; Bello, Montanha & Schenkel, 2002), hepatoprotetora 
e colagoga (Bello, Montanha & Schenkel, 2002). 

Eucalyptus globulus 
Labill. 

Eucalipto – 

Folhas 
Cineol 

Antiviral (Paulo, 2009), analgésica, antiinflamatória e antipirética (Medeiro et 
al, 2007). 



16 
 

Glycyrrhiza glabra L. 
Alcaçuz – 

Raízes 

Ácido glicirrízinico 
Antidepressiva, ansiolítica, anticonvulsivante (Cho et al, 2012), espasmolítica 
e relaxante uterino, analgésica (Shi et al, 2012). 

Hamamelis virginiana 
L. 

Hamamélis – 

Folhas 

Taninos 
Antiinflamatório (Relter et al, 2010; Thring, Hilli & Naughton, 2011), 
antioxidante, adstringente, antibacteriana (Thring, Hilli & Naughton, 2011). 

Matricária recutita L. 
Camomila – 

Capítulos florais 
Apigenina-7-glicosídeo 

Antiinflamatória (Valle-Pérez et al, 2012; Lins et al, 2013), antimicrobiana 
(Peña et al, 2009; Lins et al, 2013), antiespasmódica (Peña et al, 2009; 
Valle-Pérez et al, 2012), ansiolítica (Valle-Pérez et al, 2012), carminativa 
(Peña et al, 2009) e sedativa (Peña et al, 2009). 

Maytenus ilicifolia 
Mart. ex Reiss. 

Espinheira-Santa – 

Folhas 

Taninos totais 
Antiulcerogênica (Kasse et al, 2008; Leite et al, 2010),  gastroprotetora (Leite 
et al, 2010), digestiva, cicatrizante, antiilflamatória (Santos-Oliveira, Colaude-
Cunha & Colaço, 2009), antioxidante (Kasse et al, 2008). 

Melissa officinalis L. 
Melissa – 

Folhas 

Ácidos hidroxicinâmicos 
epressos em ácido 
rosmarínico 

Carminativa, antibacteriana e antiviral (Govín et al, 2010), sedativa (Garcia, 
2008; Govín et al, 2010), antiespasmódica, colerética, tônica, hipotensora, 
diurética (Garcia, 2008). 

Metha piperita L. 
Hortelã-pimenta – 

Folhas 

30% a 55% de mentol e 
14% a 32% de mentona 

Analgésica, antiemética, antiespasmódica, antiinflamatória, antimicrobiana, 
antiviral, descongestionante e expectorante (Félix-Silva et al, 2012). 

Mikania glomerata 
Sprengl. 

Guaco – 

Folhas 
Cumarina 

Broncodilatadora (Tavares et al, 2006; Czelusniak, 2012), antiinflamatória, 
antimicrobianda (Tavares et al, 2006), tônica, depurativa, antipirética, 
antigripal (Czelusniak, 2012) e antidiarreica (Salgado, Roncari & moreira, 
2005)Tavares et al, 2006). 

Panax ginseng C. A. 
Mey 

Ginseng – 

Raiz 

Ginsenosídeos totais 
(Rb1, Rg1) 

Antioxidante (Kuntze et al, 2012, Pereira et al, 2008), antimutagênico 
(Pereira et al, 2008). 

Passiflora incarnate L. 
Maracujá – 

Partes aéreas 

Flavonoids totais 
expressos em vitexina 

Sedativa do SNC (Nascimento et al, 2009; Peña et al, 2009), 
antiespasmódica e ansiolitica (Nascimento et al, 2009). 

Paullinia cupana Guaraná – Trimetilxantinas (cafeína) Tônica, estimulante do SNC, diurética, antidiarreica, antiagregante 
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H.B.K 

Sementes 

plaquetária, antioxidante (Kuskoski et al, 2005) e cardiotônica (Pinto, 2000). 

Peumus boldus 
Molina 

Boldo-do-Chile – 

Folhas 

Alcalóides totais 
expressos em boldina 

Eupéptica, colagoga (Kaziyama, Fernandes & Simoni, 2012), diurética (Félix-
Silva et al, 2012; Kaziyama, Fernandes & Simoni, 2012) e antiinflamatória 
(Félix-Silva et al, 2012). 

Pimpinella anisum L. 
Anis – 

Frutos 
Trans-anetol 

Antibacteriana (Trajano et al, 2009), calmante, expectorante, diurética, 
antiespasmódica, galactogenica (Pinto, 2000). 

Platago ovata Forssk 
Plantago – 

Casca da semente 
Índice de intumescência Gastroprotetora (Vassallo et al, 2007). 

Polygala senega L. 
Polígala – 

Raizes 
Saponinas triterpênicas 

Antiinflamatória, (Paul et al. 2010), expectorante (Lacaille-Dubois & Mitaine-
offer, 2005) 

Rhamnus purshiana 
DC. 

Cascara sagrada – 

Casca 
Cascarosideo A Laxante (Rojas & Gusmán, 2010). 

Salix alba L. 
Salgueiro branco – 

Casca 
Salicina Analgésica, antipirética e antiinflamatória (Nascimento et al, 2009). 

Sambucus nigra L. 
Sabugueiro – 

Flores 

Flavonoides totais 
expressos em 
isoquercitrina 

Diurética, laxativa leve, (Nunes et al, 2007; Carillo, Molano & López, 2011; 
Laffita & Castillo, 2011), antipirética, atiinflamatória (Nunes et al, 2007; Laffita 
& Castillo, 2011), espectorante, antitussegena, emoliente, sudorífica, 
depurativa e antioxidante (Laffita & Castillo, 2011). 

Senna alexandrina 
Mill. 

Sene – 

Folhas e frutos 

Derivados 
hidroxiantracenicos 
expressos em senosídeo 
B 

Laxante (Bello, Montanha & Schenkel, 2002; Costa et al, 2012). 

Silybum marianum (L.) 
Gaertn 

Cardo mariano – 

Frutos sem papilho 

Silimarina, calculado 
como silibinina 

Antiinflamatoria (Yu et al, 2010), antioxidante (Gharagozloo et al, 2009; Yu et 
al, 2010), hiperprolactinemica (Capasso  et al, 2009), hepatoprotetor, 
quelante de ferro (Gharagozloo et al, 2009). 
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Symphytum officinale 
L. 

Confrei – 

Raízes 

Alantoína 
Antiinflamatória (Toledo, Duarte & Nakashima, 2006; Di Lorenzo, 2013;  
Staiger, 2012; Staiger, 2013), analgésica (Di Lorenzo, 2013;  Staiger, 2012; 
Staiger, 2013) e cicatrizante (Toledo, Duarte & Nakashima, 2006). 

Vaccinum Myrtillus L. 
Mirtilo – 

Frutos maduros 

Antiocianosídeos, 
calculado como cloreto de 
cianidina -3-O-glicosídeo 

Antioxidante (Jaakola et al, 2004; Granfeldt & Björck, 2011, Jakesevic et al, 
2011), vasoprotetora (Jaakola et al, 2004) e antidiabetica (Granfeldt & Björck, 
2011). 

Zingiber officinale 
Rosc. 

Gengibre – 

Rizoma 

Gingeroís (6-gingerol, 8-
gingerol, 10-gingerol, 6-
shoganol) 

Antioxidante, antimicrobiana, antiinflamatória, hipoglicemiante (Sattar et al, 
2012), antihistamínica, antiserotonínica e antiinflamatoria (Capó et al, 2007). 
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